Sentidos das punições

Há duas sensibilidades relativamente aos activismos dos direitos humanos: a mais espectacular é a que se concentra nos direitos primários dos cidadãos face ao Estado: ser tratado com respeito e fundamentalmente sem imposição pela força directa. A mais extensa é a que se concentra nas garantias de desenvolvimento mínimo (em termos de dignidade) das populações, na denúncia da fome, da sede, da falta de habitação.
A degradação das condições económicas e das desigualdades a ela associadas não deve ser tomada como causa da degradação dos direitos individuais e sociais. Sem a prévia degradação dos direitos individuais e sociais, nomeadamente a liberdade de expressão que está na base da capacidade de participação cívica e política e, portanto, da eficácia dos mecanismos institucionais de participação, controlo e regulação da vida pública, não é possível a degradação da vida social e económica. Sem a troca de liberdades por segurança, como hoje se diz, imposta por instituições sem legitimidade democrática, mas ainda assim predominantes (G20, Comissão Europeia, Banco Europeu e outros), como seria possível a degradação do valor das leis e dos sistemas judiciais e, portanto, a incapacidade de recurso das vítimas mais directas das políticas de promoção das desigualdades e exclusão sociais?

A verdade é que o campo dos direitos humanos está dividido. Entre as palavras e os actos, entre os cálculos económicos e a repugnância perante actos de manifesta falta de respeito pela vida humana, entre a apreciação que se faça de países longínquos e aquela outra que se faça das sociedades em que se participa mais directamente, entre as criteriosas decisões judiciais tomadas com base nos preceitos doutrinários e a justiça tal e qual ela é imaginada pelos povos, frequentemente vingativa, que é a forma de tornar tabu as responsabilidades sociais envolvidas nos mundos do crime, nomeadamente as políticas proibicionistas cujos resultados práticos não podem deixar de ser antecipáveis, cf. Woodiwiss (1988 e 2005).

É a pensar em compreender melhor a insustentável sustentação da confrangedora contradição entre os direitos humanos anunciados ao mundo pelos mesmos Estados responsáveis pela banalidade das execuções de penas – segundo o sistema penitenciário – e sob a suspeita oficial das convenções internacionais contra a tortura subscritas e ratificadas pelos mesmíssimos Estados, contradição essa extensível a uma parte importante dos movimentos sociais a favor de direitos humanos, que os reclamam para alguns e não para todos, que este texto foi escrito. Como foi interrompido o movimento abolicionista das prisões no Ocidente, animado com as críticas oficiais ao Gulag soviético durante a Guerra Fria? Como e para quê se constituiu um Gulag ocidental? Porque o repúdio perante tal estado de coisas não merece maior atenção popular e se manifesta, na prática, como um mero e impotente grilo falante? 
A modernidade, efectivamente, separou emocionalmente as questões morais (que deixaram de ser explicitamente problemáticas no quotidiano) das questões económicas (que passaram a confundir-se com a política e, também, a própria identidade de cada um, genericamente confundido com um modelo ideal de trabalhador que aprendemos a representar como forma e símbolo de integração social). Por exemplo, a luta contra a corrupção merece dos corredores do poder desconfiança pois, segundo alegam, a liberdade de empreender e produzir lucros não deve ser beliscada e deve, pelo contrário, ser apoiada mesmo com o risco de haver aqui e ali algum abuso – é a teoria do lubrificante, equivalente à teoria da criatividade da anomia em Durkheim. A revelação de segredos políticos ou comerciais torna-se, assim, uma actividade de alto risco, como bem o sabem os jornalistas, editores e activistas cívicos e políticos e todos os que sofreram directa ou indirectamente reacções institucionais contra a liberdade de expressão, cf. José Preto (2010), nomeadamente quem se lembre de denunciar crimes de tortura, cf. Makazaga (2009), ou outros perpetrados atrás das grades das prisões.
As paixões tornaram-se questões privadas, incluindo as paixões perversas envolvidas nas punições, sejam elas institucionais ou familiares, como na violência doméstica. Secretamente, os micro poderes acomodam os macro poderes, partilhando entre si padrões de comportamento próprios da espécie humana fora do âmbito da civilização, tal como a definiu Norbert Elias (cf. Dores 2010). Os interesses, civilizados, isto é expurgados dos seus segredos de exploração das populações, dos trabalhadores e do meio ambiente, abstracção feita das guerras, genocídios e violências avulso, são as questões públicas legítimas, tanto nas penitenciárias cf. Foucault (1975) como na moral política cf. Hirschman (1997). 
Esta descoincidência liberal, desenvolvida desde Adam Smith, entre o que se deve fazer e o que se deve dizer está na base do estabelecimento da legitimidade dos dois pesos e duas medidas imposta pelos nacionalismos na consideração devida pelos Estados a certos cidadãos – considerados parte legitimamente activa da comunidade e, por isso, agentes de interesses próprios de auto-desenvolvimento à custa da “natureza” – e à desconsideração dos direitos humanos de outros, alegadamente por serem estrangeiros (quando são pobres e, por isso, apresentados como potenciais inimigos, ou quando são ricos ou políticos e podem ser concorrentes dos actuais capitais nacionais) ou então, sendo nacionais, sempre que os respectivos interesses se revelam incompatíveis com os interesses privilegiados, são utilizados como criminosos, isto é aqueles que consciente e intencionalmente cometeram crimes e, presumivelmente, continuarão a fazê-lo.
Na prática, como verificou Jakobs (2003), aos litígios económicos aplicam-se penas restitutivas, geralmente de carácter pecuniário ou de interdição de participação em negócios, aos litígios entre populares as penas de prisão e aos litígios entre o Estado e os seus adversários mais directos a própria lei e o direito deixam de se aplicar. Guantanamo e Abu Grahib não são apenas casos extraordinários de perversidade de agentes enlouquecidos. São aquilo que se tornou mais fácil de revelar e de tomar conhecimento público de práticas recorrentes paulatinamente instauradas por indução institucional desde os anos 80, e cujo desenvolvimento se mantém firme, nomeadamente na incapacidade do presidente Obama de cumprir com a sua primeira promessa eleitoral de fechar Guantanamo. A revisão do banimento da tortura do ordenamento jurídico internacional está em marcha, ainda que de momento sem avanços claros, cf. Hajjar (2009).
Não será coincidência que sejam os partidos que aspiram a melhores defensores do capital (seja ele o capital actualmente dominante ou o capital concentrado nas mãos dos Estados) aqueles que mais severos se revelam na condenação política dos crimes sociais, isto é dos crimes cometidos por gente com necessidades sociais e frequentemente sujeitos a processos de exclusão. Também não é coincidência que tal dureza se transforme instantaneamente numa doce candura vitimizante assim um dos seus ou aparentados é acossado por acusações, do mesmo modo que os salários e as reformas pequenas são alvos de ataques políticos ao mesmo tempo que os mais altos salários e reformas são alvo de protecções especiais.

Na verdade, ao contrário das ideologias dominantes, à esquerda, à direita e as dos jornais, a moral (a cultura) e a economia (a acessibilidade dos recursos de sobrevivência) não são separáveis mas antes intrínseca e indiscernivelmente religadas entre si. Do mesmo modo que a alma não é separável do corpo nem algum corpo humano activo e são vive sem alma, isto é sem consciência, como nos tem vindo a revelar António Damásio. A moral e a economia decorrem, cada uma no seu plano de existência separado, do desenvolvimento das naturezas sociais humanas, cujas potencialidades permitem os humanos viverem de formas muita diferentes mas estruturadas de forma singular de cada vez. 

Um humano isolado mais facilmente se adapta a outra civilização do que acompanhado pela sua comunidade – obrigada a manter tradições eventualmente incompatíveis com o novo ambiente social. Potencialmente cada ser humano, principalmente enquanto jovem, beneficia de uma flexibilidade extrema, quando comparada com a de outros animais e, por isso, a instabilidade pessoal e social é também extremada nas comunidades humanas, capazes de viverem processos de transformações impensáveis para outras espécies. Daí que, para além das tarefas estritamente económicas de angariação de recursos mínimos para a sobrevivência, as tarefas morais sejam estruturantes não apenas das capacidades económicas mas também das potencialidades de transformação moral e económica no próximo devir.
Se assim é, a transformação do sistema penal, fulcro do debate moral e sinal de novas possibilidades de transformação social e económica, será não apenas um posto de observação mas também um campo de actuação privilegiado. Sempre que há revoluções, imediatamente as prisões são alvos de atenções especiais. Sabendo da sua importância estrutural, podem as ciências antecipar tais atenções e oferecer às populações, assim volta a proporcionar-se a ocasião, um quadro de reflexão moral e económico capaz de conduzi-las para fora do cerco ideológico que tem excretado a moral para fora das preocupações sociais e públicas legítimas e úteis.

Não será isso que estão já a fazer os diferentes movimentos sociais a favor dos direitos humanos e da transparência na vida pública, sejam eles os mais integrados no capitalismo (por exemplo, aqueles que localizam a corrupção e os maus tratos das populações e das pessoas nos países do terceiro mundo, quando efectivamente tais fenómenos não param de crescer no Ocidente) ou os mais marginais ao capitalismo? E o que têm feito os sistemas judiciários ocidentais para participarem em tais esforços?
Uma das actuações mais efectivas e espectaculares foi a implementação da jurisdição universal que levou à cadeia Pinochet. Infelizmente não foi acompanhada por uma visão integral do que seja a punição, isto é, desenvolveu-se como uma forma de expandir (simbolicamente) as penas invasoras da dignidade humana aos altos dignitários sem fazer o que é indispensável fazer para retomar a própria dignidade dos sistemas judiciais ocidentais: tornar o direito (e os direitos humanos) tutela moral de qualquer pena judicial, tornando consequentemente proibida a criação e manutenção de qualquer ambiente social propício à tortura (como são as penitenciárias e outras formas de detenção actualmente consideradas legítimas e secretas, isto é do âmbito da regulação administrativa dos Estados mais dificilmente sujeito a escrutínio público, cuja denúncia é frequentemente perseguida e eventualmente condenada por certos tribunais, cf. Makazaga (2009), Dores (2010) e José Preto, 2010). Por exemplo, a Audiência Nacional de Espanha, a mesma que emitiu a ordem de captura de Pinochet é acusada de ser insensível às práticas de tortura perpetradas sob as suas ordens, cf. Makazaga (2009).
O mesmo mecanismo ideológico de encobrimento das profundas conflitualidades sociais em torno do que pode ser dito e do que pode ser feito explica não apenas a separação entre a organização dos tribunais e a organização da execução de penas – como se não tivessem, nada a ver uma com a outra, sendo meramente supletivo o conhecimento dos agentes judiciais sobre as vidas prisionais e o estado do sistema penitenciário, mesmo quando estejam legalmente sob a sua tutela, como é o caso em Portugal – mas explica também o tabu de boas maneiras contra a exposição pública de conspirações. As conspirações são, por definição, aquilo que se diz em certos meios sociais conspirativos ser intencional e organizadamente invertido, pervertido, subvertido em declarações públicas. Ainda que tal actividade seja a essência dos negócios e das políticas actuais, qualquer interpretação não autorizada da realidade – sobretudo num mundo vigiado pelo pensamento único – cai na alçada da classificação “teoria da conspiração”, cujas características a lançam imediatamente no campo da superstição qualquer hipótese de raciocínio.
Por definição, não pode haver uma teoria das conspirações – é, portanto, o único ou dos poucos aspectos da existência perante os quais a ciência tem aceitado o próprio princípio da impossibilidade de conhecimento. Efectivamente, a ciência, aliás como o cérebro humano ele mesmo, funcionam articulando o trabalho de construção de sinais adaptados à experiência directa da vida (as percepções) e o trabalho de interpretação das experiências perceptivas em quadros cognitivos abstractos, integradores e capazes de dar sentido existencial às consciências e às entidades biológicas que com elas convivem, cf. Damásio (2010). Não é pois só a ciência que conjectura teorias que posteriormente verifica serem ou não úteis para a descoberta da verdade. Qualquer ser humano faz o mesmo, mesmo quando não o faz sistemática, organizada e conscientemente. 

A teoria da conspiração que remete as conspirações para o campo da impossibilidade é ao mesmo tempo exacta e falsa – aliás como a generalidade das teorias. Mesmo para quem tenha participado nas conspirações práticas, a interpretação que faça daquilo que se passou é problemática e certamente controversa, como o provará facilmente qualquer discussão entre historiadores. Nesse sentido as conspirações apenas são analisáveis através de sinais indirectos susceptíveis de serem captados pelos instrumentos de recolha de informação disponíveis. E as imagens que delas façamos ou farão os analistas são falsificáveis. Não era Popper que fazia depender desta mesma condição a classificação de científica atribuível a uma proposição? Será a ciência uma teoria da conspiração?
De boa fé, por teoria da conspiração indiciam-se truques irracionais de linguagem com potencialidade de iludir o ouvinte, ao jeito da propaganda mas desenvolvidos e apresentados por gente que não representa interesses dominantes. De má fé, a teoria das conspirações serve de estigma para evitar justificar a recusa de debater questões que parecem pertinentes e relevantes a olho nu. É um instrumento de concorrência desleal, também usado no campo da ciência, tremendamente eficaz na desqualificação e no silenciamento das discussões inconvenientes para as instituições. Para o vulgo trata-se de, perante a escolha de múltiplos caminhos possíveis, evitar poucos de entre eles que estejam sinalizados, tal como qualquer ladrão evitará objectos sinalizados como estando sob vigilância, caso existam ao lado alternativas não vigiadas.
O dizer, independentemente daquilo que se faça, tem – nos seres humanos – não apenas uma grande autonomia como é usado para formar com o que se faça um par tão indiscernível como a mente e a alma o são do corpo.
Há quem espere ser possível transformar a situação política sem recurso ao campo de comportamentos extra-civilizados, por um lado por razões de conforto (por estarem preparados para lutas civilizadas e desejosos de que seja possível manter a democracia num período revolucionário futuro) por outro lado por razões de convicção (a história mostra que uma vez encetado o processo de transformação sem regras predefinidas, as regras prevalecentes serão com toda a probabilidade um retrocesso relativamente às regras anteriormente vigentes). A resposta popular à crise financeira de 2008 mostra como esta perspectiva está muito arreigada e como as populações estão dispostas a sofrer para manterem a ética democrática – mesmo que a saibam viciada a favor de uma oligarquia global gananciosa – só porque sentiram ter havido algum arrependimento e uma intenção de arrepiar caminho.

O autor destas linhas não partilha da crença popular que descreve. Porém parece ser esta uma melhor descrição do estado de espírito das populações no mundo Ocidental do que as épicas esperas por acções revolucionárias, entretanto efectivamente temidas pelos Estados, que se preparam para o que possa vir a acontecer com alguma ansiedade.

Na verdade vive-se uma sensação de fim de época em que as crenças que estabilizaram o convívio social não apenas entraram em crise – por não se ver como se conformam com as realidades – mas entrarem em desgaste – porque as sociedades se agarram ao passado como forma de resistirem à descrença no futuro.

A vontade de evitar a transformação da moral social vigente pode fazer as sociedades ocidentais resistirem às mudanças, mas estas não deixam de ser por um lado necessárias e por outro lado cada vez mais necessárias, até para evitar (na medida do possível) a explosão de paixões, de entusiasmos, de violências sem instrumentos institucionais capazes de os canalizarem. Isto é: ao contrário do que prevê o acordo entre teorias liberais, social-democratas, democratas cristãs e comunistas (na base do discurso único e da hegemonia totalitária das teoria neo-clássicas no campo da economia) a adaptação racional das sociedades ocidentais às novas circunstâncias de desagregação civilizacional (ou pelo menos de hegemonia civilizacional) começará apenas quando for possível organizar consequentemente um debate moral sobre o sentido da vida humana e, portanto, dos valores estruturantes das novas solidariedades a estabelecer com as novas regras e leis a testar e legitimar.

Também no campo dos direitos humanos a controvérsia entre a prioridade a considerar – os direitos primários cívicos e políticos, de reconhecimento de cada ser humano como merecendo a dignidade de cidadão, como sendo a única interpretação legítima dos princípios da liberdade e da igualdade, contra a escravatura e o degredo; ou os direitos secundários e terciários, isto é os económicos e sócio-culturais – deve ter em conta não apenas o princípio holista de que quaisquer direitos humanos só fazem sentido se não ignorarem os restantes direitos associáveis, mas também o princípio realista da luta ideológica sem a qual jamais os direitos humanos poderão servir de guia efectivo às acções políticas e sociais. Prova disso pode ser as sucessivas declarações dos lideres mundiais a comprometerem-se com acções de redução da pobreza no mundo e a mais completa inacção das instituições que tais lideres dizem representar nalgum sentido que possa ser interpretado como indo ao encontro do que dizem. Não basta ter vontade. É preciso que existam estruturas institucionais não apenas vocacionadas mas também bem situadas para que as acções sociais assim estimuladas tenham efeitos práticos.

Os Estados sociais estão a ser substituídos, desde os anos 80, por Estados que parecem sociais mas são sim Estados despesistas. Aquilo que fora anteriormente investimentos para o desenvolvimento transformaram-se em despesas para alimentar lucros cuja taxa estava e está comprometida seja com as novas condições de acesso às matérias-primas, no período pós-colonial, seja com as novas éticas de trabalho nas sociedades ocidentais pós Maio de 1968. O processo de degradação da vida pública no Ocidente não é, pois um fenómeno deste século. Basta comparar a liberdade que se vivia nos anos setenta com a que hoje se vive, como fez Sennet, para se perceber que o caminho percorrido de ataque ideológico ao Estado – bode expiatório das derrotas coloniais e do autoritarismo militarista herdado da segunda grande guerra pela geração contestatária – faz muito tempo vem negociando a troca de liberdades por segurança com as populações, de que um dos resultados têm sido as ondas xenófobas e racistas. As regras do Estado Social, as regras dos jogos de soma positiva, faz algum tempo têm sido contornadas, para que apenas o capital beneficie do crescimento – muito dele importado das empresas deslocalizadas para fora do território ocidental. O sindicalismo, nesse sentido, tem sido fustigado mas mantém-se apostado num contrato social que faz muito tempo não está efectivamente em vigor, pelo menos na mente dos outros parceiros do contrato social.

Prisões sem guardas

Uma das mais evidentes dimensões representativa da nova situação é as prisões: uma onda de sobrelotação na maioria dos países ocidentais contradisse longamente o prestígio conquistado pela propaganda anti-soviética. Mas ninguém pareceu notar. O Gulag norte-americano foi descoberto por Loïc Wacquant que se manifestou surpreso e preocupado pelo facto de saber que a Europa costuma seguir tendências vindas do outro lado do Atlântico. Efectivamente as prisões europeias, sem chegarem ao mesmo estado de “desenvolvimento” dos EUA, aumentaram significativamente a existência de reclusos, contrariando assim a doutrina liberal e o Direito aplicável, que continua a prescrever a pena de prisão como uma ultima ratio – em vez de uma consequência das pressões politicas e populistas ansiosas de se satisfazerem em bodes expiatórios legítimos.

Tudo se passa como se o desmantelamento prático organizado a nível institucional do Estado Social desde os anos 80 seja uma consequência de bandidos escondidos nos bairros populares – recebendo subsídios do Estado para assaltar bancos, por exemplo – e não de uma luta política bem sucedida para manter a taxa de lucro do capital apesar da erosão social que isso implica e das reacções sociais que não são necessariamente favoráveis.

A crise financeira de 2008 desmentiu aos olhos de todos poderem ser essas as causas do desgaste do Estado Social. Porém, paradoxalmente para quem imagine serem os interesses os afectos dominantes nas sociedades modernas, a reacção popular foi a de apoiar ainda com mais força – com uma força desesperada e angustiada – os esforços, quais esforços, das classes dominantes para que alguma coisa sobre do desconcerto a que o Estado chegou. Nem a oligarquia dominante estava preparada para tal atitude. Mas foi o que ocorreu.

Entusiasmada mostra agora mais francamente o que são as suas intenções: a recessão, isto é a apropriação das propriedades dos proprietários mais fragilizados para futura utilização. E o apoio popular – mesmo condicionado por sistemas políticos pouco credíveis e democráticos – parece consistente. Há quem diga que pelo tempo de compreender o que realmente se passa. Outros dizem que é assim mesmo, já que a maioria depende de créditos e, portanto, a possibilidade de sobrevivência depende do credor. Isto é, ainda não está clara a solução de rentabilização das propriedades que a oligarquia global vai estabelecer como política no próximo futuro, e por isso não é ainda evidente quem vai ser expropriado. Vive-se na expectativa.

Aproveitar a crise para mudar de moral e de sistema de penas
Reformas prisionais em Portugal

a) Reforma formal e reforma tácita

b) Reforma administrativa e reforma cultural

c) Reforma judicial e reforma policial

d) Reforma na Procuradoria e reforma na Judicatura

e) Reforma das penas e reforma da reintegração social

Prisões no século XXI

Introdução livro SOS Prisões

Actualização da história das políticas penitenciárias em Portugal – primeira década do século XXI

Menos presos mas mais dureza nas penas

Mais tecnologia e mais guardas (por razões de efeito político)

Prioridade platónica – no seguimento das políticas anteriores - para a reinserção social
Antecipação pragmática das ameaçadoras reclamações securitárias contra a eficiência do Estado
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